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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA

Estado de São Paulo


LEI Nº 4.864/2013

ALTERA A LEI Nº 2.761/1992, QUE DISCIPLINA OS SERVIÇOS DE SEPULTAMENTO E DE CONSTRUÇÕES, REFORMAS, AMPLIAÇÕES E RESTAURAÇÕES NO CEMITÉRIO “SANTA FAUSTINA”
JOSÉ ALCIDES FANECO, Prefeito do Município de Garça, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:
Art. 1º O artigo 2º da Lei Municipal nº 2.761, de 31 de julho de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º Os serviços elencados no artigo anterior, entre outros pertinentes, poderão ser executados sob a responsabilidade direta dos sucessores e familiares, podendo utilizar-se de mão de obra particular ou de empreiteiros e construtores funerários.
§ 1º Os empreiteiros e construtores funerários deverão cadastrar-se na Prefeitura Municipal, junto à Coordenadoria de Cemitério, fornecendo os seguintes documentos:
I.
Requerimento solicitando o cadastramento;

II 
Cópia do RG e CPF;

III 
Cópia de Inscrição Municipal;
IV.
Declaração expressa de que tem conhecimento da presente Legislação e demais regulamentos pertinentes, obrigando-se a cumpri-los em todos os seus termos, indistintamente.

§ 2º As atividades dos empreiteiros e construtores funerários serão autorizadas pela Administração Municipal, não possuindo nenhum vínculo com o Município.

§ 3º Os empreiteiros e construtores funerários são responsáveis, por si e por seus empregados, mestres ou prepostos, pelos prejuízos que causarem por dolo ou culpa a terceiros, bem como a qualquer patrimônio do cemitério.
§ 4º Os empreiteiros e construtores funerários, seus empregados e qualquer outra pessoa com atividade junto ao Cemitério Municipal, ficam sujeitos, enquanto permanecerem no recinto dos mesmos, aos dispositivos desta Lei, bem como demais regulamentos.

§ 5º A falta de urbanidade e respeito para com os funcionários do Cemitério Municipal e ao público em geral por parte dos empreiteiros e construtores funerários, bem como seus empregados, acarretar-se-á a imediata revogação da autorização.”
Art. 2º O § 5º do artigo 3º da Lei Municipal nº 2.761, de 31 de julho de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º ...
...

§ 5º As obras referentes às capelas, pavimentação, pintura e revestimento das sepulturas de concessão perpétuas, poderão ser executadas por seus concessionários, sucessores, familiares e interessadas, sujeitos à fiscalização da Coordenadoria de Cemitério.”
Art. 3º O artigo 5º da Lei Municipal nº 2.761, de 31 de julho de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º Os serviços executados por empreiteiros e construtores funerários terão os preços fixados pelo Poder Público Municipal, sob forma de tarifa, reajustados anualmente pelo índice IPCA-IBGE, ou outro que vier a substituí-lo.”
Art. 4º O artigo 6º da Lei Municipal nº 2.761, de 31 de julho de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º Os valores das tarifas dos serviços funerários, inclusive os que tratam o artigo 1º desta Lei, será afixado na Secretaria Geral do Cemitério Municipal.

§ 1º Os valores dos serviços prestados pela Prefeitura Municipal serão recolhidos aos cofres municipais, através de guia de arrecadação, expedida pelo Departamento de Rendas Municipais.

§ 2º Os valores dos serviços executados pelos empreiteiros e construtores funerários ser-lhe-ão pagos diretamente, os quais deverão expedir recibo ao tomador do serviço, observando-se os termos da Lei Municipal nº 3.220/1997, e suas alterações.”
Art. 5º O artigo 7º da Lei Municipal nº 2.761, de 31 de julho de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 7º Fica reservado para execução direta pela Prefeitura Municipal, os serviços de sepultamento, exumação e inumação.”
Art. 6º Fica revogado o artigo 10 da Lei Municipal nº 2.761, de 31 de julho de 1992.
Art. 7º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Garça, 15 de outubro de 2013.
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